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A SEGURANÇ->\ DAS 
FRONTEIRAS E O 
NOVO 
INDIGENISMO 

Formas e linhagem do 
Projeto Calha Norte 

· João Pacheco de Oliveira Filho* 
\ 
\ 

HEBET!'E, J. ( org. ) , o Cerco está ~e fechando, 
PetrÓpolis, Ed. Vozes, 1991. 

São muitos os projetos e programas governamentais volta­ 
dos para a Amazônía: Plano de Integração Nacional (PIN), 
POL.AMAZÔNIA. PROBOR, POLONOROESTE, Programa Grande 
Carajás (PGC), entre outros; têm suas raízes na década de 70, 
em um outro momento da história política e econômica do país, 
estendendo as suas ações e conseqüências até o presente. Decor­ 
rem de uma pluralidade de instâncias de decisão, de fontes 
financiadoras e d<? organismos de execução, expressando em 
geral o interesse dos pólos hegemônicos da economia brasileira 
e suas articulações com organismos internacionais. 

Pautam-se pc,r pressupostos diretivos das teorias de moder­ 
nização, pretendendo atingir o povoamento e a ocupação dó 
interior através da extensão progressiva das formas e critérios 
típicos da economia de mercado. Para isso, enfatizam as ativida­ 
des agrícolas e agroindustriais, preocupam-se com os indicadores 
de eficiência econômica e o ajustamento dos fluxos migratórios, 
buscando compatibilizar as suas metas econômicas com progra- 
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mas sociais dirigidos principalmente ao apoio e assistência ao 
pequeno produtor. 

O corpo técnico destes projetos é composto por especia­ 
listas de variada formação (economistas, sociólogos, agrônomos, 
engenheiros, técnicos em administração pública etc.), reunidos 
em diversas unidades e comissões de assessoramento sob a esfera 
de abrangência do Ministério do Interior. A concretização, na 
chamada Nova República, desta linha de planejamento ficou sob 
a responsabilidade do Plano de Desenvolvimento da Amazônia 
(PDA), elaborado por iniciativa da SUD.AM (Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia), de cuja elaboração participaram 
outros setores do Ministério do Interior, como é o caso do Banco 
da Amazônia (BASA) e da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus (SUFR.A...Vi..A.), reunindo ainda subsídios de técnicos que 
representavam Estados e Territórios situados na Amazônia legal. 

O Projeto Calha Norte destoa desse conjunto de planos 
governamentais, tanto por suas características intrínsecas quan­ 
to por sua filiação institucional e gênese histórica. Ele se referen­ 
cia em princípio e com exclusividade a uma linhagem própria de 
intenções e meras, definidas em Ui-na outra esfera do Poder 
Executivo. O seu ponto de partida declarado é a Exposição de 
Motivos n. 018/85, elaborada pelo general Bayma Denis, secre­ 
tário-geral do então Conselho de Segurança Nacíonal, cargo que 
acumula com a função de ministro-chefe da Casa Militar da 
Presidência da República. Nesta, é solicitado ao Presidente da 
República que aprove a constituição de um Grupo de Trabalho 
Interminisrerial com a tarefa de elaborar diretrizes e subsídios à 
ação governamental na "região ao norte das calhas dos rios 
Solimões e Amazonas", visando superar as "grandes dificuldades 
impostas pelo meio ambiente ao desenvolvimento", promovendo 
a "sua efetiva integração no contexto nacional", Segundo a EM 
018, 2. incumbência deste Grupo de Trabalho seria de "consolidar 
e apresentar um Plano para desenvolvimento da região", sendo 
integrado por representantes da Secretaria de Planejamento 
(SEPLAN), do Ministério das Relações Exteriores (MRE) e do 
Ministério do Interior (MJNTER), além do próprio CNS. 

Em seu relatório final, datado de dezernbro/Bâ, o Grupo de 
Trabalho apresenta as suas conclusões em um documento de 37 
páginas, contendo uma programação operacional e financeira 
para o qüinqüênio 1986-1990. O trabalho é intitulado "Desen­ 
volvimento e segurança na região ao norte dos rios Solimões e. 
Amazonas", contendo como subtítulo ''Projeto Calha Norte" 
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(PCN), forma pela qual passará a ser referido nas esferas admi­ 
nistrativas e, bem posteriormente, chegará aos ouvidos da ím­ 
prensa. Embora a sua composição formal mantenha-se inalterada 
(são esses quatro ministros que assinam a Exposição de Motivos 
n. 770, encaminhando ao Presidente da República, para aprova­ 
ção, os resultados do Grupo de Trabalho), em alguns pontos 
percebe-se a configuração de unia nova esfera decisória: a) os 
membros da Equipe reuniram-se na secretaria-geral do CSN, 
dispondo de local, meios e assessoramento técnico direto deste 
organismo; b) outros órgãos federais com atuação na Amazônia 
- como é o caso dos Ministérios Militares e do Ministério da 
Fazenda (questões alfandegárias e de taxação) - deram uma 
"valiosa contr.buição'' aos trabalhos (PCN, p. 07) e tiveram 
"efetiva participação" na formulação daquela proposta (EM 770, 
p. 2); e) a SEPLA..."l, ainda que formalmente possua a coordenação 
deste Grupo de Trabalho, dado à natureza dos problemas e 
preocupações colocadas, bem- como ao pequeno volume de re­ 
cursos a ela alocados, limita-se à gestão financeira e ao repasse 
das verbas destinadas aos órgãos executores; d) não há qualquer 
menção à colaboração de representantes de governos estaduais 
da região, emt ora essa possibilidade esteja expressamente colo­ 
cada na EM OJ 8 (vide p. 4). 

Esse é o documento que será aprovado pela Presidência da 
República através da E...\.1 770, em 19/12/1985, que se constitui 
na peça mais acabada para análise do Projete Calha Norte. Em 
termos de materialização para todos os demais componentes da 
administração pública, esse Projeto se atualiza apenas mediante 
planos anuais de aplicação de recursos, publicados no Diário 
Oficial cerno Atos da Secretaria de Planejamento/Presidência da 
República. A5 razões que motivaram e embasaram a confecção 
da Erv1 Oi8, indicadas no Estudo n. 010 da 3" Secção da SG/CSN, 
datado de 31/05/1985, só se tornaram acessíveis e conhecidas 
em outubro de 1937 através de sua remessa ao Congresso 
Nacional para juntar-se à documentação a ser consultada por 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito que investigava as 
acusações feitas pelo jornal O Estado de S. Paulo ao Conselho 
Indigenísta M..ssicnário (CíMI). 

UM PR.OJET O MILITAR.? 

A prime 'ra característica do Projeto Calha Norte é a sua 
condição de assunto sigiloso, elaborado por um grupo reduzido, 
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sem conhecimento e participação de outros integrantes dos 
Poderes Públicos. O Congresso Nacional não foi chamado a 
opinar nem informado da matéria, que só lhe chegou como 
comunicação oficial em outubro de 1987, quase dois anos após 
a sua aprovação e início. A opinião pública tomou conhecimento 
da sua existência através de denúncias e criticas formuladas por 
integrantes do Conselho Indígenista Missionário (CIIvII), em 
outubro de 1986, 15 meses após a EM 018 e transcorrido quase 
um ano da aprovação do Projeto. 

Em resposta a jornalistas, porta-vozes da SEPLAN e de 
outros Ministérios civis minimizaram a sua participação no PCN 
e argüiram que os esclarecimentos deveriam partir do CSN. O 
general Bayma Denis, procurado insistentemente pelos jorna­ 
listas, rejeitou como improcedentes e fantasiosas as criticas 
movidas ao Projeto, mencionando a precariedade da ocupação 
pelo Brasil daquela região de fronteira e indicando que era para 
resolver os problemas já existentes (segurança dos limites, con­ 
trabando, narcotráfico e proximidade de áreas com guerrilhas) 
que se delineara o Projeto. 

Daí em diante, o debate ficou polarizado entre duas retóri­ 
cas, de um lado os que acusavam o PCN de acarretar graves 
prejuízos (e talvez até o extermínio) dos povos indígenas da 
região, e do outro lado as raras manifestações dos que qualifi­ 
caram as críticas como inteiramente infundadas e panfletárias, 
argüindo que o Projeto era urna simples defesa dos interesses 
nacionais. 

Como pode o PCN manter-se tão desconhecido de outras 
esferas ad.mi!'Jstrativas e da própria opinião pública durante um 
período efervescente da vida política brasileira, onde ocorria a 
transição democrática, se mobilizava a Constituinte e o Governo 
se sentia amplamente respaldado pela popularidade de sua 
política econômica (o chamado Plano Cruzado)? A resposta para 
isso está no Decreto 79.099/77, do Governo Geisel, que precede 
o início do processo de "abertura política" e que estabelece 
normas e diretivas para a circulação de documentos tidos como 
sigilosos. 

À diferença da E.:.\1 018 (em geral, as Exposições de Motives 
têm um circuito reduzido de circulação, raramente chegando a 
ser publicadas no Diário Oficial), o relatório do Grupo de Traba­ 
lho Interministerial está marcado duplamente por um carimbo 
de "confidencial", no alto e embaixo de cada página. Segundo a 
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clascífícaçãc impo.r;a selo Decreto 79.C99/77, os assuntos s.gi­ 
leses dividem-se cm "ultra-secrcros'' (que podem ser manuscrí­ 
tos, pois não passara sequer por datilógrafos), "secretos", 
"confidenciais" ou "re. ervados", a rodos esses só sendo permitido 
o acesso a quem tenha credencial de segurança e tenha necessi­ 
dade específica de co iliecer o problema. Ainda mais restritivo 
que os "reservados", os documentos classificados como "confi­ 
denciais" são aqueles "cujo conhecimento por pessoa não auto­ 
rizada põssa ser prejudicial aos interesses nacionais", ou que 
"venham a criar importantes embaraços administrativos". 

A prática de administrar sob sigilo inclui ainda todo um 
repertório de atos administrativos que entram em vigência sem 

. cumprir qualquer rer.uisiro de publicidade, como é o caso de 
decretos sigilosos (d(IS quais é indicado apenas o número no 
Diário Oficial, sem desvendar o conteúdo da matéria), de progra­ 
mas secretos (caso do programa nuclear paralelo), de planos 
considerados de "interesse nacional:', e até mesmo de contas 
bancárias sigilosas, pois focalizam assuntos considerados de 
"segurança nacional". De acordo com um levantamento recente 
realizado por uma jornalista de Brasília, tais práticas, apesar de 
sua antigüidade (uma década) e de haverem sido geradas em 
outro concerto político-institucional, continuam em pleno vigor 
durante o período da Nova República, chegando até os dias de 
hoje (vide SEv!Dl'.JET'~i 1937). 

Em segu .. ndo legar, cate observar que o PCN n2Ó possui a 
estrutura rígida e sistemática de um prograrna ou de um plano, 
nem institui um grupo ou unidade que atue de mcdopennanente 
na sua elaboração ou execução. Trata-se da formulação de um 
conjunto coerente de orientações e metas com as quais devera 
vir a comparíbilízar-se todas as iniciativas governaI;:i:.:nrai~ vol­ 
tadas para aquela r:.:gi:io. Contrastando com o modelo de outras 
intervenções governs.mencais, o PCN não tem um foro defínido 
para as suas tomadas de decisão (como o amplo Conselho, 
integrado por diversos Mbist~rios e instituições, que se rnanifes­ 
ta sobre as questões cruciais do Programa Grande Carajás). Nem 
em tal momento constitui um corpo técnico que implemente as 
suas ações em situações específicas (como é o caso do GETAT e 
do GEBA.\1, cue se caracterizam basicamente como unidades 
executores). Ácrescido ao seu caráter sigiloso, isso toma ao PCN 
·algo de difícil visualização, para a qual inexiste um agente 
claramente responsabilizado, que sirva corno um possível inter­ 
locutor para as forças sociais afetadas por suas intenções e 

325 



decisões, Quem decide, em última instância, /:. o Presidente da 
República, ~ é com todo o peso de sua autoridade, de urna 
maneira direta, compulsória e exclusiva que vêm chanceladas 
todas as medidas a serem executadas. 

.~ , 

Em um esforço de apagar-se e tornar-se indevassável, tal 
Projeto se decompõe em projetos especiais, que ficam a cargo de 
órgãos executores específicos, para os quais a SEPLA:.'>\J, encarre­ 
gada de uma mera gerência financeira, carreia os recursos 
destinados. As metas e a programação financeira foram estabe­ 
lecidas pelo Grupo de Trabalho Interminísterial proposto na IDA 
018. Em princípio, os ajustamentos e detalhamentos ficariam sob 
a responsabilidade isolada dos Ministérios encarregados de cada 
projeto especial. Mas como se procede aos reajustamentos 
anuais, às reprogramações, correção e avaliação regular de 
objetivos e valores se não há um claro sujeito dessa vontade? 
Nada está rigidamente estipulado, mas não parece não haver 
confusão admínistratíva, uma vez que na avaliação e acompa­ 
nhamento existe unia outra sólida e poderosa estrutura de 
assessoramento, a <la Secretaria-geral d.o CSN. Este, por sua 
condição de órgão de assessoramento direto da Presidência da 
República, não tem poderes para manifestar-se ou decidir por si 
próprio, agindo sempre em nome do mandatário máximo do país. 

Ao se analisar os recursos previstos para os diferentes 
órgãos executores transparecem com clareza as prioridades fun­ 
damentaís do Calha Norte. A maior pane das verbas é canalizada 
para o Ministério do Exército (45% do total) e destina-se a 
atividades como: a) construção, ampliação e melhoria de quar­ 
téis ( 48,4% deste projeto especial); b) aquisição de equipamen­ 
tos militares (27,4%); e) aquisição de embarcações fluviais para 
transporte (G,2q{;); d) ínfra-es.rutura social básica - educação, 
saúde e lazer (7,9%); e) convênios para eletrificação rural, 
telecomunicações e construção de trecho da BR-307, ligando São 
Gabriel da Cachoeira a Cucuí (10,H'o). O Ministério da Marinha 
vem em seguida, ocupando 21,4% das verbas do Calha Norte, 
que sâo destinadas a três finalidades: a) construção e operação 
de navío-pat.ulha fluvial (71,2% decte projeto especial): b) base 
naval <lê Val-de-Ca . ris, em Belém do Pará (23, 1 %) ; e) estação 
naval dó Rio Negro (5,7%). Pare. o Iviínistério da Aeronáutica são 
destinados 10,5% do montante total do PCN, alocados a duas 
atividades principais: a) melhoria, construção e ampliação de 
aeroportos e pistas de pouso (4C% deste projeto especial); b) 
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manutenção de linhas de apeio aéreo às unidades C..:! fronteira 
(60%). 

Uma breve apreciação das atividades previstas e dos valores 
envolvidos nos conduz à constatação de que -no jogo de pressões 
e interesses diversos que compunham o Projero na Iorrr;a que 
assumiu em 198S = havia urna clara predominância dcs oojerívos 
militares. Assim é que, reunidos, os Ministérios Militares consu­ 
miam 78,2% das verbas do Calha Norte. Partes menores cabiam 
ao Ministério das Relações Exteriores (2,1 %), para diversas 
finalidades (derr.arcação de fronteiras, ampliação da rede consu­ 
lar, cooperação técnica e secretaria pró-tempere do Tratado de 
Cooperação Amazônica), e à SE.PUJ'IJ (0,8%) p.1ra administração 
e acompanhamento finar n ceiro geral. 

Poucas justificativas são apresentadas para essa ênfase no 
aumento da presença militar brasileira na área de fronteira, afora 
algumas menções esparsas à cooperação internacional para com­ 
bate ao narcotráfico, à existência de comércio fronteiriço e 
contrabando, ac caráter rarefeito da demarcação das fronreiras. 
Igualmente na EM 770 não figuram razões militares que justifi­ 
cassem o destaque deste aspecto na. ocupação brasileira das 
fronteiras. 

Retomando aos primórdios da elaboração do Calha Norte, 
poderemos obter copiosas informações sobre isso. A E~ví 018 
menciona que é conhecida a "possibilidade de conflitos frontei­ 
riços entre alguns países vizinhos" e que isso pode vir a conju­ 
gar-se "à presente conjuntura no Caribe", tomando possível "a 
projeção do antagonismo Leste-Oeste na parte norte da América 
do Sul". 

No estudo n. 010/3º SC/85, a preocupação dos militares 
brasileiros está formulada de maneira direta por repetidas vezes 
(p. 4, 5, 12, 14 ~ 15). Apontam a indefinição de fronteiras entre 
Venezuela/Guiam. e Guiana/Suriname e a possibilidade de par­ 
ticípação exterr.a nessas questões com a repercussão do conflito 
Leste-Oeste em zona contigua 2.0 território nacional. Caracte­ 
rizando a situação política na Guiana e Suriname como de 
presença de lideranças "perscnalísras", "calcadas pohrícamenre 
em suas próprias etnias", argumentam que a instabilidade inter­ 
na não permite descartar a perspectiva de um alinhamento ao 
Bloco do Leste por qualquer dos dois" (p. 4). 

Os autores desse estudo, formados nas concepções geopo­ 
líticas da divisão do mundo em dois blocos antagônicos e na 
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9-el:niçfo de um alinhamento natural do Brasil com os países do 
Ocidente, explícitam com clareza as preocupações estratégicas 
às quais deve responder o PCN: "em vista do componente ideo­ 
lógico marxista dos movimentos revolucionários na região do 
Caríbe, a vulnerabilidade da Guiana e do Suriname à influência 
cubana, ensejando a possibilidade de uma "intervenção consen­ 
tida" nesses países, tomam premente a rearticulação e a reorga­ 
nização do dispositivo militar" (p. 16). 

Uma terceira característica do Calha Norte é de ser um 
projeto de impacto, isto é, que concentra a maioria dos seus 
investimentos em uma fase inicial, posteriormente havendo urna 
grande redução prevista de gastos, que ficam ao nível da simples 
manutenção. Do montante total de recursos estimados para o 
PCN, que correspondem a 628.892 milhões de cruzados a preços 
de outubro de 1985, a distribuição anual indicava para 1986 um 
percentual de 35,l %, os investimentos aumentando em 1987 
para 40,2%. Declinam fortemente a partir daí, apresentando-se 
em 1988 na ordem de 12,4%, em 1989 como de 6% e em 1990 
sendo de 6,3%. 

Nos dois primeiros anos de existência, o PCN aplicou 75,3% 
do seu montante total de verba, cumprindo as obras básicas de 
infra-estrutura (construção e ampliação de quartéis, aeroportos 
e bases navais), promovendo o reequipamento das instalações 
militares e a aquisição de barcos para transporte. 

Essa fase em que a natureza de sua previsão orçamentária 
convergia nitidamente para finalidades militares, coincidiu com 
um período em que, devido ao seu caráter de confidencialidade 
e ao escasso grau de visibilidade que possuía, o PCN era, ou 
quase, inteiramente ignorado, ou debatido ainda com muito 
poucos dados disponíveis. 

O l?R.OELEI\/1A llIDÍG!ENA N0 cor.JTIDITO DO P:Cl\I 

Entre as finalidades básicas de ataque imediato a que este 
projeto se propõe - aumento da presença militar na área, demar­ 
cação das fronteiras, incremento nas relações bilaterais - figura 
explíciramente "a definição de uma política índigenísta apropria­ 
da à região" (.PCN, p, 4 e E..1\/l 770, p. 3). Tal destaque se expressa 
também no plano financeiro, cabendo ao MINTEH/FUNAI urna 
proporção de 18,9%1 do orçamento total do projeto. · 
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Na sua parte :s:l~1dva 30s índios, o C~Jha Norte mantém és 
rr.esrcas caracterís t cas gerais ji mtrn:ionad::.s. f. ação indigenísra 
passa a ser tratada como i.!In assunto :;:gücso, sob a justificativa 
de que envolve um tema de "alta sensibilidade política", e que 
poderia vir a suscita "expectativas domésticas exageradas" (PCN' 
p. 2). Mais adiante, volta a esclarecer que "os temas de política 
indigenista estão e atre os de maior responsabilidade política e, 
no passado recente, foram explorados em detrimento da boa 
imagem do pais" (p. 4). Com isso, ações desenvolvidas pela 
Fll,.fAI na faixa de fronteira ingressam no regime da confiden­ 
cialidade, só sendc, transmitidas aos jornais através de noras e 
entrevistas de funcionários gabaritados ou porta-vozes do órgão 
tutelar, Na ótica que se pretende impor aos outros organismos 
públicos, os crítico, da política indigenista ou os que trabalham 
com grupos indígenas desta região sem pertencerem aos quadros 
da FUNAJ são caracterizados como inimigos do país, pois prati­ 
cam ações contrárias aos chamados. "interesses nacionais", 

O volume de convcrg.gncia das ações índigcnistas propostas 
configurarn. igualrr ente um Projeto de impacto. Pará o primeiro 
ano do Projeto, a prioridade maior era concedida 2 área de 
Roraima, que ísol adamente receberia 49% das verbas que a 
FUNAI teria para c.ísrríbuír entre as diferentes regiões do Calha 
Norte. Em i987, a afluência maior de recursos beneficiaria o Alto 
Rio Negro (36,•:.;-é,) e a região do A,mapá/Tumucum.1que 
(44·/1'%). O restante dD.S verbas seria aplicado de modo uniforme, 
voltado pa::-2. gastes de manutençâo. 

Dentro de cada região, o ritmo de atividades também 
expressa tal metodologia de impacto. Do total de recursos desti­ 
nados a Roraima Só,5% são alocados no primeiro ano, nos 
quatro anos consecutivos o valor caindo para 10,9%. Do total a 
ser investido !10 alto Rio Negro, a maior concentração de recursos 
ocorre em 1937, cc;n 32%, nos três ;l.'10S Ség"~intes declinando 
para 16,1%. Na região do Am~pá/Tumucu.'112que, a afluência 
maior de dotações é em 1987, correspondendo a 41, 1 % do total 
reservado a esra á1 ea, reduzindo-se a um nível de 12,4% nos anos 
posteriores. O alio Solimões, segundo as previsões do PG>J, 
recebe um afluxo maior de verbas em 1986, correspondendo a 
22,9% do total para essa região, e nos quatro anos seguintes 
declina para 19,2,(Yo, vol redes para a manutenção da infra-estru­ 
tura est •• belecida ou reformada. 

, Ao leitor atento não passa desapercebido o descompasso 
que existe no PCN entre anunciada postura de uma nova política 
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índigenísta e a ausênsia de discussão quanto aos princípios que 
a fundamentariam. Isso discutiremos mais adiante. P.s.-§. mesmo 
no oue concerne a dizer como seria a estrutura idealizada do 
6::-gio índigenista, o PO\. ::.;.:S.o vai 2..1é,Ti de poucas e esparsas 
indicações, colccando-ce inclusive nessa condição as atividades 
concretas para as quais são carreadas as verbas. 

Quanto ao primeiro aspecto, dos princípios da nova política 
índígenísta, discutiremos mais adiante, uma vez que incide 
principalmente sobre os critérios e normas para demarcação das 
terras indígenas, estando ausente !10 projeto de 85 e envclvendo 
tuna discussão mais complexa (e cronologicamente posterior) 
sobre urna política governamental de ocupadção da Amazônia. 
Quanto ao segundo aspecto, da estrutura desejada para a FUNAI, 
há um grau de explicitação bem maior no PCN, na medida em 
que isso se compatibiliza com os objetivos militares do Projeto, 
enquadrando a expansão da atuação indigenísta como urna 
forma de "aumento da presença brasileira" e de "fortalecimento 
d2.S expressões do Pcder Nacional" nas regiões de fronteira (EM 
770, p. 3 e 4). É esse aspecto que passaremos a discutir a seguir. 

O texto enfatiza a precariedade da infra-estrutura do órgão 
tutelar naquela região, emitindo referências a mudanças quali­ 
tativas e apontando corno objetivo "a ampliação 1.: iTr!'.:c~~i.ficaç2o 
da ação da FUNAJ" (Erv! í7G, p. 3). Somente alguns indícios sãc 
fornecidos quanto à possível reordenação da ação indigenista: 
afirma-se que ela deva decorrer de "urna experiência de campo 
intensificada" (PCN, p. 5 e 23). Destaca-se a necescidade "da 
presença permanente na área", ao mesmo tempo em que se 
observa que existem situações e reservas "quê merecera trata­ 
mentes especiais" (PCl'I, p. 23). tA.:lis adianrc, fda-se "n.'.) príncí­ 
pio básico de fortalecimento dos Postos indígenas", destacando 
a necessidade de criação de unidades administrativas descen­ 
tralizadas (p. 24). 

A distribuição dos recursos destinados à ação índigenista 
torna ainda mais dara a impressão de continuidade entre a 
esrrurura proposra e a que se quer superar. Os gastes com as 
unidades convencionais da ação indigenista - Postos indígenas, 
Frentes de atração, Administrações regionais e Casas do índio - 
incluindo a sua construção, reforma e manutenção (27,2%), hem 
como a conseqüente ampliação de pessoal (28,7131.1), a construção 
de campos de pouso (l 9,3%) e a aquisição de equipamentos 
(1,6%) - chegam a atingir 77,3°/o do orçamento total assegurado 
à FID.LAJ pelo PC'\!. 
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Em termos da descrição de atividades concretas 2 serem 
implementadas pelo PCN não há qualqi-er inovação substantiva 
face às práticas já ex: srentes da FUt-1.AJ. Postos indígenas, Casas 
do índio e unidades regionais fazem parte, de há muito, da 
infra-estrutura assistencial da FUN/·J, consriruíndo-se na expres­ 
são mais patente da .:alência e.e um modelo de ação ir.digenista 
que não beneficia os índios nem influi favoravelmente sobre as 
suas condições de \ ida. O problema de um tal esquema de 
atuação' não é somente estender-se até onde a FUNAI não age, 
mas principalmente o seu viés autoritário e burocrático, o seu 
desconhecimento das necessidades e das aspirações indígenas, a 
sua baixa capacidade de conviver (ou mesmo de permitir) com 
iniciativas e formas de organização que provêm da população, 
que é objeto da adm.nístraçâo. 

Esta estrutura é anacrônica e deficitária não em termos 
somente de sua distribuição concreta por regiões, mas por sua 
ineficácia em beneficiar concretamente á sua população-alvo (as 
chamadas "comunidades indígenas") e em criar alternativas 
dignas para a continuidade sociocultural e o desenvolvimento 
destes povos de me . rieira compatível com as suas tradições e suas 
expectativas atuais. 

É importante registrar que todos ospontos mencionados 
no PCN estão contemplados no chamado processo de reestrutu­ 
ração da FUN/.J, q.ie se torna de conhecimento público em 
fevereiro de J 986, com a formação de um Grupo de Trabalho 
Intermínisterial (MlNTE .. R, SG/CSl{. ;\f.tJ, SEPLAN, ZvTII'/.AD, Yd\.., 
!IASC, MS, Mf') encarregado de elaborar uma proposta de "mo­ 
demízação e fortalecimento da FUNf.J''. Estudes preliminares 
foram realizados por iniciativa do ivTIJ\:TER aindc no Sl:3unc!o 
semestre de 85, sendo criadc ainda em dezembro a primeira 
unidade administrativa descentralizada para a região Sudeste. 
'Os critérios que presidiram tal reestruturação são a busca de 
ampliar a eficiência e a racionalidade administrativas, apoiando­ 
se para iS$0 r .. uma análise abstrata d:.: sistemas e organizar êes. 
Tanto os estudos cc.rno as primeiras medices são simultâneos t 
elaboração e redação do PCl\', onde figura explicitamente "a 
necessidade de reformular a estrutura organizacional da FUNAI" 
(p. 23), chegando inclusive a tratar as unidades descentralizadas 
pelo nome que terão no nove Estatuto da FUNAI, ou seja, 
"administrações regionais" (p. 24). 

Na sua perspectiva de intensificar a presença brasileira na 
faixa de fronteira, o PCN conduziu a um reordenamento da 

331 



atuação da FUNA!, que terna a organização militar como o 
paradigma da ação índigenísta. O texto justifica que novos 
recursos financeiros sejam repassados à FU-NAI, porque imagina 
esta dotada da mesma competência técnica e d.: quadros quali­ 
ficados para tratar com cs problemas indígenas, à semelhança 
da especialização que as Forças Armadas têm para lidar com a 
questão da defesa do território nacional. Ocorre, porém, que, 
além dos desacertos e da evidente perda de credibilidade social 
pela FUNAl nos últimos anos, essa homologia entre FUNAI e 
Forças Armadas é inadequada pela própria natureza das funções. 
Um Posto indígena pode servir como uma unidade de vigilância 
da fronteira, um bastião avançado dos interesses nacionais, mas 
a sua função primária é prestar assistência aos índios e garantir 
o seu habitat. 

Em uma completa inversão, o que o PCN parece pretender 
é assegurar a presença nacional, esquecendo-se de garantir a 
terra ocupada pelos índios; é aumentar o controle sobre os 
nativos, não elevar os padrões de assistência. A rede de 34 Postos 
indígenas, 11 pistas de pouso e 4 escritórios regionais já por si 
mesma reproduz uma lógica militar de ocupação e defesa de 
territórios coloniais, que apoiando-se no princípio da hierarquia 
e no estabelecimento de circuitos de intercomunicação, cornpa­ 
tíbiliza a descentralização de cenas esferas administrativas com 
a constituição de uma unidade de comando que chega aos 
escritórios regionais e aos agentes locais dispersos situados 
próximo às aldeias. 

No que resguarda à realização de estudos para ider.rifícação 
das terr--cl.S indígenas, de custeio das demarcações ou ainda da 
regularização fundiária (o que inclui a retirada <los ocupantes 
não-índios, pagamento de benfeitorias e reassentamento) o Pro­ 
jeto Calha Norte previu apenas verbas da ordem de 12,2.% do 
total destinado às ações da Flf..'\TAI na região. Enquanto em outros 
aspectos o projeto tem uma metodologia de impacto, na atuação 
fundiária o percentual é distribuído de modo constante entre os 
5 a.TJOS. 

No que concerne ao controle sobre os índios, há que 
mencionar dois mecanismos cuja crivação está prevista. De um 
lado promove-se a contratação de quase 200 novos funcionários 
para o órgão índígenista: são 30 para Roraima, 84 para o alto 
Rio Negro, 42 para o alto Solimões e 40 para a área do Ama­ 
pá/Tumucumaque. Como integrantes do serviço público, ou seja, 
como "servidores da FUN.AJ'', tais pessoas· devem entrar em 
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contato com os índice, acumular e s·~LPsr1:.it1r inf'-11m~çü(~s, cura­ 
prir as o,·d~:;::; que receb zre.r, <l-= seus superiores. ~o seu relacto­ 
namente assirr étríco cem os ir1díg~nas1 constroem urna rede d€ 
relações pesso.iís, viabilizando a aceit:içz.o de seus papéis (ofi­ 
ciais) por rneic <la consriruição de clientelas locais. Têm sempre 
o dever de obedecer aos seus superiores hierárquicos e de calar 
sobre os assun .os ou eventos que possam ser considerados como 
inconvenientes à administração, principalmente aqueles que 
estão classificados como sigilcsos. 

De outro lado existem também os projetos de desenvolvi­ 
mento comunitário da FUNlJ., para os quais ~ repassada uma 
verba constante e correspondente a 6,3% do· orçamento da 
FlJN.Al na região. No plano ideal, os projetos pretendem melhorar 
as ,::ondiçõe5 ce vida de uma coletividade, não havendo expecta­ 
tiva do Governo quanto ao seu reembolso (sâo conceituados 
pelos economistas do órgão tutor como "investimentos a fundo 
perdido"). Na prática, são elcborados de forma mais precária 
possível, por quadros que ou c.esconhecem a realidade local ou 
não possuem capacidade p8..ra fazer pln.nejan:ento, funcionando 
de maneira mais irracional possível, como doações individuais 
que visam criar dependências, aliciar e corromper as lideranças 
indígenas, neutralizar os críticos e dividir os grupos. 

Cc:1ch.:[ndo, rede-se dizer que essa reestrururação da FU­ 
NA! de mede a adequar-se às peculiaridades das remotas fron­ 
reiras arnazó iicas não significou qualquer avanço nos padrões 
de atuação do &·3ã0 indigenísta. Corréspond.e de foto a 1L11a 
tentativ:i. de ampliação da presença brasileira e dos órgãos 
fod~r.ais na região, vigiando os limites físicos e mantendo um 
controle direto sobre as aldeias. 

Na dahora,·ão do PCN foram priorizados 4 contos básicos: 
a) <=-Ur:1énI0 da p~~senç2. militar nafronteira; J) increr!l.errto das 
rel~ções bil.irerais; e) demarcação das fronteiras: d) política 
inàigenistJ. ,1:1rnp:iada à região. Isso correspondeu a uma opção 
seletiva reê..liz.a<l:i pelos planejadores, tendo em vista urna dada 
conju:."ltura pclírica e a mútua inter-relação entre as preocu­ 
pações dos diferentes Ministérios que integravam aquele Grupo 
de Trabalho. Era mais seguro para os ~e?r.::ser:taI1~es do CSN 
enveredar pela discussão de fatalidades estratégicas, chamando 
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à participcção igualmente os Mínisrérics militares, do que discu­ 
tir. o planejamento econômico e as ações voltadas para o desen­ 
volvimenro da Amazônia com técnicos da SEPLAN e Ivi.!NTER. O 
C.:::..Jh3 Norte foi delineado como um Projeto essencialmente 
militar, na esfera dos limitados e sacralizados princípios da 
segurança nacional. A reduzida participação de outros órgãos de 
Governo e a ausência de representações dos Estados da região 
decorreram dessa tática adotada, que só irá mudar já no curso 
do ano de 1987. 

Mas os interesses militares/estratégicos são apenas uma 
parte das intenções originárias do CSN, aqueles objetivos que 
ficaram acima da linha d'água, visualizados e priorizados pelo 
texto do PCN e pela EM: 770. Existem outras "necessidades 
fundamentais e imediaras" para a região da Calha Norte, levan­ 
tadas através de estudos anteriores do CSN, e que figuram na EM 
013 com o mesmo destaque que os quatro pontos acima meneio­ 
nades. São a ampliação da infra-estrutura viária; a aceleração na 
produção de energia hidrelétrica; a interiorização de pólos de 
desenvolvimento econômico; e a ampliação da aferra de recursos 
sociais básicos (p. 3). Referem-se a processos de maior enverga­ 
dura, que envolvem muitos outros órgãos da administração 
federal (MT, DNER, IvUVlE, ELETRONORTE, IVíA, COB.A.L, 8-IIA.­ 
TER., EMBRAPA, B.ASA, DENfEL, SESi), SUCAIVi, FUNDAÇÃO 
EDUCAR., 1\./ffiC etc.), cuja atuação precisa ectar integrada dentro 
de um plano diretor econômico (SEPLAN/IPE.A) e de um plane­ 
jamento regional (SUDMll'Jrvffl\i'TER). 

Em documento interno já mencionado, o CSN apresenta 
um diagnóstico dos problemas económicos e psicosscciais rela­ 
tivos ao processo atual de ocupação <la Amazônia. A primeira 
característica destacada é "o imenso vazio demográfico" configu­ 
rado na região, que representa 14% do Brasil e abriga somente 
1.620.000 habitantes (correspondendo a 1,2% da população 
brasileira), sendo que mais de 60% estão concentrados nos 
núcleos urbanos. A densidade demográfica da região como um 
todo é muito baixa (1,2 habirantes/krn/), convergindo a popu­ 
lação para a ocupação das áreas ribeirinhas, deixando os espaços 
interiores quase inabitados, O texto indica que embora exista 
crescimento populacional, o que é positivo, isso corresponde 
apenas a um aspecto quantitativo, "de baixo nível", em detrímen­ 
to de fator mais biportante, que é a qualidade d2 população" 
(Estudo n. 010/3° SC/85, p. 9). Cabe anotar a postura precon­ 
ceituosa de tal análise, tanto face aos índios (cujo habitat é 
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idcnt=...:1.c:id.0 co.no um ptn::;.)so v::.,·.:o G-~m0::;dL:o, é' evitar :i.a 
faixa de fronteira) quanto ~ população amazônica ribeirinha e 
os migrantes nordestinos (estes dites "seres carentes cm busca 
de novas oportunidades, pouco acrcscer:t3..."1<lo ao já precário 
nível da grande maioria da população nativa", p. 8). 

Outro pente importante desse diagnóstico é a sua avaliação 
das perspectiva s das fronteiras amazônicas quanto ao desenvol­ 
vimento da agricultura. E indicado que o solo da região, uma vez 
perdida sua cobertura vegetal, torna-se sujeito à erosão e ao 
rápido declínio de seu randimento agrícola (p. 2). De maneira 
diferente dos ideólogos da ocupação agrícola da Amazónia, que 
vêm de Tavares Bastos a Vianna t_.;oog, os analistas do CSN não 
consideram a via agrícola como a prioritária para o desenvolvi­ 
mento da região. No texto do PCN, a razão para isso é explicitada 
claramente: ",1:; experiências no Peru. e na Sclívia apontam ainda 
para a perspectiva de que qualquer iniciativa na área agrícola 
sempre será menos rendosa do que a plantação de coca. Em 
outros termos, qualquer projeto de relocação de pi:qucnos agri­ 
cultores na Calhe 'Norte poderá re.íundar em incremento na 
plantação de epadu" (PCN, p. 11). 

Contrastando com as atividades primárias, que seriam 
marcadas pelo ''ru<liment2.ri:;m0 de suas formas produtivas" no 
extrativismo 0 aa agrículr .. ira de subsistência, os analistas <lo CSN 
indicam o po.encial mineral da regiâo, ''As pesquisas 200!6gicas 
realizadas ne!o Projete Rl,.;)P.J,/i confirmam z, existêncie de con­ 
sideráveis ra;,::--1.1/ minerais e~ cEwrsas áreas <la regizo em 
estudo" (Estudo n, Oi0/3° SC/SS, p. 7). lridicam iniciativas como 
a Reserva nacional de Cobre, na área de atuação cio GE:~A.,,I, 2. 
extração de manganês na Serra do !--!a,Jio (Af), as reservas de 
cassiterita no alto H.i"J i'-:egro, de caulirn nos rios J2.1i e Capim 
(Al--;./PA),jazid.as de ouro, diamantes e cassiterita no território de 
Roraima, na Serra dos Surc:cucus c nas cabeceiras dos rios 
Uraricaa e Urs.ricoera, nos rios Uaicas e Araçaca. 

Um fator limitativo, prc;ssegue o diagnóstico, é a ausência 
de urna infra-e strutura capaz de viabilizar ;!S iniciativas positivas 
de dcsenvclvimento econômico. A energia elétrica é insuficiente 
pera ;;.~ necessidades dá região, baseando-se nas hidrelétricas de 
Coaracy NL!:."-S (A2) e Balbina (! J,Jl), esta então ainda em fase 
de construção. A ínfra-sstrurura de transportes é igualmente 
defi~itária, espe~ialm::n~e rio quê concerne às vias terrestres, que 
se constituem de dois grandes eixos: 2. ligação Jari (AP)/Oia?o­ 
que (AP) com 812 km; a Manaus-Caracar;:.í/Eoa Vista/rnarco 
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BV8, na fronteira Brasil-Venezuela, com 800 km; a BR-210, 
Perímetral Narre, apresenta menos de SCO km trafegáveis (p. 7). 
Refere-se ainda à incipiência dos recursos sociais abrangendo 
ações educacionais e sanitárias disponíveis somente em centros 
urbanos de maior expressão (p. 9). 

UTuf.A füOVA POLÍTICA. IND!GSNISTA 

É dentro do quadro acima traçado que tal estudo discute a 
questão indígena. A primeira dificuldade registrada é devido à 
"localização de reservas indígenas em áreas coíncidentemente 
ricas em minérios" (p. 13). "O grande problema da exploração 
mineral no Território de Roraima, bem como em outras áreas na 
calha dos rios Solimões e Amazonas, reside no fato das regiões 
cadastradas como mais ricas em jazidas minerais situarem-se em 
áreas indígenas, ou presumivelmente indígenas, ressaltando-se 
a região habitada pelos índios Yanomami" (;:;. 7). 

O cerne da questão é o paradoxo entre a existência de 
grandes riquezas e a impossibilidade legal de explorá-las. Ou 
seja, como aponta mais adiante esse mesmo documento, "a 
limitação da exploração dos recursos minerais nas áreas indíge­ 
nas face à legislação atual sobre política indigenista" (p. 14). É 
nesse sentido que a implementação do PCN estaria exigindo uma 
revisão de disposições legais e administrativas que emolduram a 
política indigenista, qualquer que seja o eventual mandatário do 
órgão tutelar. 

Assim, além de propostas localizadas de ação, o CSN de­ 
senvolveu intenso lobby na Constituinte e ação junto à Füi'JAl, 
no que concerne ao assunto mineração em terras indígenas. Em 
fases preliminares da elaboração do novo texto constitucional, 
na Subcomissão e na Comissão de Ord<:!TI} Social, zs gestões do 
CSN, incluindo as emendas substitutivas apresentadas através de 
alguns deputados (José Lourenço, líder do PFL; Nílson Gibscn e 
outros) sempre convergiam pa.ra a viabilização legal da advidade 
mineradora cm áreas indígenas, enquanto os parlamentares 
assessorados por entidades científicas e de defesa ao índio pro­ 
curavam delinear e fazer aprovar critérios que limitassem os 
efeitos negativos dessa exploração. Essa atuação junto ao Poder 
Legislativo estava articulada com gestões realizadas junto ao 
Executivo, resultando na Portaria n. 01/87 da FUNAI/DNPM, 
assinada em 18/05/1987, qm:: permitia às empresas estatais, e 
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erc CLlC~ \-::G:~r•.::c;-,'-.~~ [~_mb!1n 2.S en1fJf~S2.S pr;\.'aÚ25 n.ic ic r.ars. 
a mineração ~r:.!. terras indígcr; .. as. Com isso, dá-se Li!~~:.{ dir , uva 
empresarial à adminisrração que a Ft..JN)J re~i22. C:0 :JilU.-"1=:-lôruo 
il:;.o:ifgena, o ó ·g;fo rutor vindo a beneficiar-se com rovc.ues 
advindos do uso de riquezas não-reneváveis de seus tutelados. 

Os est: .. :l.o::; <lo CSN criticam seguidamente a extensão - que 
consideram excessiva - das áreas indígenas . Argumentam que, 
na região <la Calha Norte, a população indígena, que estimam 
em 40.SCO indivíduos, é detentora de "enormes reservas territo­ 
riais", apesar de representar apenas 2,5% da população total 
desta região (Estudo n. 010/3° SC/85, p. 9). Adiante, este mesmo 
documento af.rma que as áreas indígenas, séi no Território de 
Roraima, somam 26 milhões de hectares (p. 10), ponderando que 
"de um modo geral constata-se uma forte pressão no tocante à 
regularização das diversas áreas indígenas situadas na região em 
estudo, de mo:lo a minimizar a expansão da sociedade envolven­ 
te, provocando o surgi.-rnemó de graves focos de tensão" (p. 11). 

A->. soluções para esse ponto não decorrem :gualr.1er"te de 
iniciativas vol .adas ezclusivarnente para a região da Calha Norte, 
e os encarnjnharnentos aí realizados visaram o Poder Legislativo 
e o Executivo. Em entrevista o. imprensa (O Estado de S. Pculc, 
24/09/1937) e em carra distribuída aos constituintes, e datada 
de 25/09/1937, o presidente da FL'N/>J, Romero Jucá Filho, 
baseia-se em .irn conjunto de dados quantitativos e em analogia 
numérica entre a superfície e a população <las áreas indígenas e, 
de outro lado, Es.:ados da Federação e países estrangeires, para 
investir ccnua e artigo 198 da Constituiçâo cm vigor, o qual 
g3:2.11tc o rec•)i-tl1ecirilento dos direitos indígenas ao seu habitat. 
Em menifcsr.i contrzdiçâo com sua função de tutor oficial, o 
presidente da PUN.Al afirma· e~:plic.itar0.eme que as terras indíge­ 
nas "ern termos absclucos e relativos", apontam p2.r-J. montantes 
e dados "pos itivamente e:.:i~er2<los". Imbuindo-se da autoridade 
e da l.::giri.L:i:!:,d.e que, é de supor, o cargo que ocupa lhe daria, 
ele concrapÕ,!·::e à manutenção do art. 198 e endossa o substi­ 
rutivo <lo deputado Bernardo Cabral CPr•,ID.B/ PJ·/!;, elaborado em, 
agosto de 1 S'87, o qual reverteu todo um importante trabalho 
realizado em comissões e subcomissões anteriores. 

U,"!ljom:::t.li$ra disse -certa:11.:!nte com urna propriedcde que 
sequer i.'.néi;n.c::Ja - que os dados quantitativos ayres;;::1cados 
provinhcm 4~ uma p.:=squis2. que arerrizou na mesa do presidente 
da Fill~!J (Correio Braziliense, 27/09/1987. f,Ja realidade, as 
analogias er.tre o tamanho de áreas indígenas e Est.:dos da 
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Federação ou países estrangeiros - tal como o quadro cnde 
aparece a relação ha/Indío, por unidade da Federação - podem 
ser encontradas no Esrudo n. 007/3º SC/l'.6 (p. 4, ó, 11 e Anexos) 
da SG/CSN. 

Este documento, em sua conclusão, <letra patente isto: 
aquilo que os seus analistas consideram come uma nova e mais 
apropriada política índigenista, significa de fato urna nova pos­ 
tura quanto à delimitação das terras indígenas e ao uso dos seus 
recursos naturais: 

"Para que não haja o prejuízo para as gerações futuras de 
esfacelamento do Território Nacional, há necessidade de 
uma decisão histórica, que interrompa, especialmente na 
Faixa de Fronteira, o processo, que tem respaldo na Cons­ 
tituição em vigor, de conceder e demarcar os limites de 
territórios indígenas, e inicie pronta e firmemente o curn­ 
prímento da verdadeira política indígenista de integrar os 
silvícolas, progressiva e harmoniosamente, à comunhão 
nacional" (p. 17). 

Através de dois decretos assinados pelo Presidente da 
República em 23/09/1987, são introduzidas importantes modi­ 
ficações nas normas que norteiam o processo de regularização 
das terras indígenas, Pelo Decreto 94.945 é modificada a com­ 
posição do Grupo de Trabalho Interm . ínisterial que ;:;,r:recia os 
processos de delimitação das áreas indígenas: a coordenação 
sobe de nível hierárquico, pcssando a ser privilégio do I-/Iin:s~.'.!rio 
do Interior, enquanto a FUNAI permanece apenas na condição 
de membro; o CSN passa a integrar em caráter permanente este_ 
grupo; os institutos estaduais de terra passam a ter assento e 
poder de voto, tal qual o l\1IPJ•.D, em todas as vezes que os 
processos debatidos estejam em seus respecrivos Estados, Ainda 
por este mesmo decreto, 2. participação de órgãos ft: ... ndiários 
estaduais não se limita aos contextos de decisão final, mas <leve 
ocorrer também nas fases iniciais, 'inclusive durante o processo 
(duplo), que ~ a ídenríficação (a qual abrange tanto a condição 
étnica quanto a definição de seu território). O segundo decreto 
cria urna nova figura jurídica que pede ser aplicada às terras de 
posse imemorial dos grupos indígenas, pretendendo assim regu­ 
lamentar o art, 17 da Lei ó.001/73 (o Estaturc do Índio). Trzra-se 
da "colônia indígena", conceituação que deve ser usada para as 
terras pertencentes a "índios aculrurados" ou em avançado está· 
gio de aculturação, distinguindo-se das "áreas indígenas", que 
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envolvem tcrre,s d2 :·f.!:c~io.:; não a::t~Ctil'i'.:lo:/, ou ern [~.se incioien­ 
te de aculturação (v.de Decreto 9°!-.S··tG/137). 

Os dois C.êCf(;t,,s são complementares nas preocupações e 
interesses que priví' -~;;iam. O ptL.-i1,:::4'0 - que foi norteado per 
estudos anteriores do SG/CSN, que detalhou inclusive as medi­ 
fícaçõcs recomendadas (Estudo a. C07/3º SC/e5, p. 17-18) - 
introduz no processo da cefíníção das áreas indígenas duas 
instâncias que deve ~2.0 ser capazes de corrigir as delimitações 
consideradas "anôrr..ilas'': as considerações de ordem estratégica, 
com a presença do CS!-J, e o crivo crítico das esferas fundiárias 
locais, de tal medo c.ue as terras indígenas não sejam definidas 
sem passar por acertos e compromissos com os poderes regionais. 
Ou seja, o poder central, através de sua assessoria especializada 
(SC/CSl\J), não cks::_:2 que a legislação indigenisra seja aplicada 
de modo rígido, checando-se vísceralrner.re com os ir -, .eresses 
polítíco-eccnôm.ccs regionais e acarretando choques que pos­ 
sara ter repercussões negativas em alianças político-eleitorais ou 
na estruturação partidária. 

Já o s..:sundo decreto parece visar 01.1tr2 questão ~ade cerno 
compatibilizar a delimitação (].e áreas L1c.í~2nas com a utilização 
de suas riquezas naturais (do solo e subsolo) dentro de projetos 
de desenvolvimento regional. Ele se situa em linha direta de 
continuidade com ,'. Portaria conjunta Für-:!'PJ/DN"P:t,!!, acima 
mencionada. Cc.no argumenta esquemarícarnente a E:',! 054, que 
acompanha este dec r etc, ~.-d ~t~i:~ duas pc~ ruras pcssíveis: :c.~.ç:.1~ .. 
les que desejam que o sil ... ,f~ol:! viva isolado C.2. cornunhâo nacio ... 
nal preconizam cue a síznyles demarcação dê terra garantirá a 
sua sobrevivência. Os que desejam 3 integração progressiva e 
harmoniosa do silv.cola Q.2f~.r.:de:n que aié,n C.3. dt::n:u-c:.:.s2o da 
terra há necessidade ê~ apoiá-lo com recursos sociais básicos". 
A ?Ul'Ji~ atucl, seguindo as r icomendaçõcs do CS!·J (;:T1 outros 
estudos, investe firme na se6-uü-'i.a direção. A. claseificcção éas 
terras indígenas em ,:olt.~i~~ ou .X. .. .2:2.s) com t! conseqüente SUl)O­ 
síção de que seus rr.oradore» s:i.o aculrurados ou não, não passa 
de um esrraragerna adciínistrarivo que distingue graus e papéis 
dístíntoc p.3!"3. a FU1:~-'1J e curros órgãos de governo, na tarefa 
comum a rodos de recolocar em urílização econômica plena os 
recursos básicos <lo hzbitar indígena (madeira, minérios ou 
outros). 

E~s2. ncrmaríza ;~e abre cr!.r:j_n_!- ... o paraj.isrífícar a existência 
de ações econômicas que vL2.11í o lucro ern áreas indígenas, 
baseando-se em possíveis indicadores de aculruração para con- 
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cluir que os índios já dispõem de consciência da repercussão de 
seus atos na sociedade brasileira e, portanto, da capacidade 
jurídica para celebrar diretamente acordos e contratos com 
outros órgãos públicos ou com entidades privadas. Por outro 
lado, se os recursos naturais existentes nas á"eas indígenas 
podem ser explorados economicamente, assegurando aos seus 
possuidores o acesso a ganhos inesperados e novas formas de 
remuneração, os territórios tribais não precisam ser tão grandes 
quanto seria previsto em delimitações anteriores, que apenas 
consideram os nativos como coletores ou agricultores. 

Os desdobramentos de cais preocupações vieram a público 
em um conjunto de ações desencadeadas no ano de 1987, 
iniciando-se com uma campanha contra o QMI desenvolvida 
principalmente pelo jornal O Estado de S. Paulo (que inclusive 
reproduziu diversos estudos da SG/CSN sobre o assunto no 
intuito de conferir às suas afirmações um maior poder de credi­ 
bilidade). Teve prosseguimento com a instauração de uma Co­ 
missão Parlamentar de Inquérito que pretendia apurar a 
veracidade dessas denúncias e que logo ficou polarizada entre 
conservadores (que em geral criticavam as ações sociais da 
Igreja) e os liberais (que observaram logo o caráter fraudulento 
das ditas provas). Os responsáveis pelo jornal depuseram na CP( 
negando dispor de meios para comprovar suas acusações, com 
base no que foi preparado um relatório final dos trabalhos. 
Apesar disso, os conservadores continuaram a realizar novas 
sessões da CPI, utilizando-a como um meio de mobilização de 
forças parlamentares contrárias ao bloco de deputados e senado­ 
res que criticavam a atuação recente da PUNA! e as ingerências 
do CSN na política índigenísta. Novas iniciativas no sentido de 
retirar missionários e pesquisadores das áreas indígenas, bem 
como de articular campanhas de descrédito e intimidação poli­ 
cial contra entidades de atuação localizada, sucederam-se já em 
1988 (como ocorreu com o Centro de Trabalho Indigenista (CTI), 
o Projeto Kaiová-Nandeva e o MAGÜTA (Centro de Documenta­ 
ção e Pesquisa do Alto Solimões). 

Todas essas iniciativas estão descritas e preconizadas nos 
documentos e estudos elaborados pela SG/CSN. Assim, apenas 
para exemplificarmos, citamos as conclusões do estudo n. 029/3° 
SC/86: refere-se de início à mobilização "das diversas correntes 
políticas que apóiam o Governo para se contraporem aos grupos 
de pressão nacionais e estrangeiros que apóiam as reivindicações 
indígenas" (p. 29). Logo após fala do desencadeamento de 
"campanhas de esclarecimento da opinião pública quanto aos 
crescentes e graves riscos para a Nação brasileira causados pela 
manipulação nociva da problemática indigenista efetuada por 
grupos de pressão estrangeiros e nacionais" (p. 30). Sugere em 
seguida a criação de mecanismos adequados de controle das 
atividades destas organizações no Brasil, recomendando inclusi­ 
ve a "instauração de processos de ação penal àqueles que possam 
ser responsabilizados por delitos como ofensa às autoridades, 
insuflação à resistência passiva ou rebeldia declarada, incitamen­ 
to a formas reivindicatórias mais agressivas" (p. 30-31). 

O NOVO CAMPO INDIGENISTA 

Há um outro ponto que deve ser destacado nas formulações 
dos documentos do CSN sobre a presença indígena na região da 
Calha Norte: é manifestada uma grande preocupação com a 
possibilidade de que interesses externos viessem a forçar delimi­ 
tações de grandes reservas na faixa de fronteira, que poderiam 
vir a transformar-se em nacionalidades que buscassem separar-se 
d.o território brasileiro. No estudo n. 010/3° SC/85 é mencionada 
a criação do Parque Yanomami como uma iniciativa que, por 
afetar 500 km de fronteira Brasil/Venezuela, traz "sério compro­ 
merimento à integridade territorial", além de representar wna 
•• ameaça à soberania nacional", pois decorre da "pretensão de 
interesses externos na delimitação de uma área destinada a 
preservar wna nação indígena" (p. 11). No mesmo documento é 
referido igualmente o "perigo latente de transformação de comu­ 
nidades indígenas em Estados independentes" {p. 15). 

Idênticas preocupações se atualizam no próprio texto do 
PCN, onde se afirma: "há bastante tempo observam-se pressões, 
tanto de nacionais quanto de estrangeiros, visando constituir - 
às custas do atual território brasileiro e venezuelano - um Estado 
Yanomanu .•• (p. 5). Em um outro documento, uma minuta da 
E.xpo$ição de Motivos que acompanha o Estudo n. 029/3° SC/86, 
.s acusações se tomam mais amplas e ferinas: "a suspeita da 
ezísrêncía da manipulação em ampliações de terras indígenas se 
consolida através da observação da alta freqüência com que essas 
áreas se dilatam e se unificam em direção a regiões onde foram 
descobertos ricos jazímentos minerais e em direção a trechos de 
fronte.ira onde já existem grupos da mesma etnia no país limítro­ 
fe". 
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Reremando, pcrcebe-sa ~gora, através d.e:;} desdo':-.::;:.r.:. .. cnzos 
ocorridos no ano de :! 987, qi..!ai:; os ccrnpcn~mes da !:O'Ja política 
indígenísta ote:coniz.z.da no texto do FCN: a reforrnulacão da 
sistemática de delimitação das terras indfgerras e 3. normatízação 
da exp:o.raçfo de meios de ur.Jização do Patrimônio i.11.:if.:;~mi 
Dara fins de desenvolvimento econômico e refi.:.1.aflci2c;.11Emo do 
6rgão tutor. Tais pontos são comp2.ú·1eis com o já mencionado 
processo de reestruturação da FUNPJ, ampliando a sua infra-es­ 
trurura na região, aumentando o grau de controle sobre as 
aldeias, hosríiízando e proibindo a presença de mícsíonãríos ou 
pesquisadores, promovendo a completa substituição de quadros 
do órgão tutelar formados pelo antigo índigenísmo. Completada 
a cirurgia e definidas pelo CSN as navas normas de atuação, só 
cabe à atual gestão da FUNP.J proceder as aparições públicas e 
verbalizar os argumentos e denúncias repertcriadas nos estudos 
do CSN. 

No inicio desse texto dissemos que o PCi'J não tinha as 
mesmas origens que os demais programas ou planejamentos 
estabe!ecidos para a Amazônia corno u...111 te-do ou para regiões 
circur_sc....'iêas. Mostramos a seguir como no ato de s-:u n2.s.::iú1~n­ 
te, com o docuaienro de dezembro de 1935, ele se afunila na 
direção dos interesses militares, evitando a publidda.de ~ redu­ 
zindo a participação, sendo aprovado como um pr0jet.'.l sigiloso, 
na esfera da segurança nacíonel. Nessa condição ele se ma.r,<:ún 
per u,."'11 período de um a dois anos, cumprindo ss suas meras 
básicas, lego atingidas através de ações e üwestimemos de 
impacto. Desce j.í menciona a necessidade dê uma nova política 
índígenísra, r: .. aas de fato limita-se a promover a e:-.:1x1ns20 (e U.'11a 
certa racionalização) da ínfra-estrurora da Fl.JNAl, r:nqu:;.d;:-a."ldo­ 
a como um modo de fortalecimento das expressões do Poder 
nacional na região. 

A partir de meados de 1937, com uma outra conjuntura 
po!ftica, onds a Aliança Democrática desmorcna r2.pid2.rrcente e 
o poder dos partidos (especialmente o Pl/IDB) é sub:;tb.1Jdo pelo 
fisiélcgísmo de um bloco supraparrídãríe de apoie ac Presidente 
e às teses conservadoras, a Calha Norte passa a S(::: &.!go bem 
distinto. Ele se propõe a ajustar a política índígenista aos ínte­ 
resses de órgãos públicos e de empresas privadas na exploração 
da Amazônia, evitando qualquer- antagonismo entre a FUNAI e o 

342 

TERRJ,S INDÍGENAS NA ÀREA DO CALKA NORTE 

~ . ..-. 

1 lt'•11.,:.,,,,, 
'2 p,.,,.:;:.._r •.••. ,r. 
3 t •.••.•••• ~ 
,; ~uh.,tt 
!:, lc..,,. x;,~ 
t. v.n.,, ..,..,, 
1 i. ..•. n,A.,..,l 
e v.•4 .i.., J.rv .••• 
" l "'' •• ,,~ ' 

lÕ !:>•#1..•-..p,">IW 
\ l 1 ,~ .• ruo f>•IJ"a/ 
12 L•••vl 

lo 1..:.1. "',.'º"• 
17 Un.,1..o •• 1 
~ 11,,.,. 
1') X.<11 ,:o.GüMI.J.J~"''"• 
~ "'·"..t•-ot, 
'.11 U..r,, 
~'J ~.;1-.a',4 
.u ;,,,..,,.,..,c,..i.,1,,..,.p,.,_P,-.•,. 
2-l A0,...,11raJol;.,1~~aJ.,kl 
')~ ....,,._,,,,.,. p..> 1~4,,4 ~,óu4mi• .n 
~ lamt" 
J.? l.,.,uJ 
:8 i.::.m,(._O 
2'., •i•urJ,. 
:;ú..C...1'1'~~ 

\ 

./~~ --- ----- ' .• ·. __ ...:, 
•• •l•,1,,,1\ 

,~,,-..,,, .•. ,, ..• ~.m'""' •• ~ >l.ld•I 

34-3 



poder regional. :12.Ssa a atuar publicamente, ~:S!:~J ... ~l~,:en do co112- 
xões corri os governos estaduais e rnunicipr.is, buscando suporte 
das lideranças políticas e inserindo-se no debate de empresários 
e planejadores sobre as formas de desenvolvimento para a região. 
Nessa fase, inclus íve, o CSN passa da condição de: um mentor 
invisível para a função formal de coordenação do PC\!, a SEF•LAN, 
perdendo até mesmo a gestão financeira, No ano de 1988, â 
liberação das verbas do PCN, que antes era assinada pelo secre­ 
tário-geral da SEPLAN, passa a ser atribuição de uma unidade de 
menor nível hierárquico, a Secretaria Especial de Coordenação 
Econômico-Social. 

. Acompanhar a gênese e as transformações do Calha Norte 
não significa, porém, conseguir estabelecer a que Iinhagem 
sociológica pertence, ou seja, ouais as suas raízes econômicas e 
sociais. É isso que gostaríamos· de tentar ao concluir este· traba­ 
lho. 

O Calha Norte, a meu ver, nos remete na direção dos Grupos 
Executivos, sob supervisão direta do CSN, como o GETAT e o 
GEB.Plli, na Iín ..• 'la interpretativa indicada por ALlvíEiDA (GET f_'T. 
Segurança Nacional e Revigoramento do Poder Regional, 1980), 
cujas formulações incorporamos e com as quais debatemos a 
seguir. Tal como os demais, o PCN é constituído pz.ra lidar com 
interesses estratégicos. Ou seja, corno cornpatibilizcr uma escas­ 
sa população regional, grandes reservas indígenas, ricos jazírnen­ 
tos minerais, desenvolvimento econômico e segurança das 
fronteiras. Sendo um órgão de assessoramento do Presidente da 
República, o CSN recolhe dados e fornece análises sobre os 
problemas envolvidos. 

Uma vez aprovados os princípios gerais, tais grupos passam 
a ter o co der de arbitrar conflitos dentro de uma cerra esfera, no 
caso resultante da convergência dos assuntos acima indicados. 
Situa-se assim na área de convergência e.::: outros órgâos de 
administração pública, mas conseguem caracterizá-los como 
ineficazes ou desarticulados, impcndo-se aos atores sociais da 
região e outros poderes públicos como única via para a resolução 
daquelas ;.,.e.:id~ncias. 

Apesar de sua conexão, não podem ser entendidos como 
idênticos ao CSN .. A competência deste 1112...1110, como órgão de 
assessoramento, é apenas de recolher dados e elaborar análises 
sobre temas que sejam de relevância do ponto de vista do 
Governo federal, Já os grupos executivos têm porfunção especí- 
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fica .. ) privando C.#~~ c0nfi.::n~a e da ~r0:--:ir..1iC.aie: com o núcleo maior 
do rode::, resolve ... · conflitos, isco incluindo não somente o celi­ 
neamento de atividades policiais/militares, mas o contato e a 

·· ,~1::çiio com as diferentes partes envolvidas. Sua presença 
.'.:.:, militar, corno poiírica. 

i°<-1 como o; outros grupos Executivos, o PCN esrá referido 
pr'JJ11ari2.I1'!enre a um espaço geográfico, chegando até a precisar 
mais 2 área abra 1gid.J.. Como roda máquina de poder que não se 
subordina a um controle direto de outros poderes da República, 
ignorando as di.usas críticas da sociedade, o PCN não se encerra 
ern dg-idcs limr.es espaciais, ora norrnarizando urna política 
específica (como a indígenista), ora ampliando suas conside­ 
rações para ;1 faixa de fronteira ou a Amazônia em geral. Como 
não se instituem a partir de formações ou especialidades pró­ 
prias, nem constítuem unidades estruturalmente definidas, tais 
grupos têm tendência a estender progressivamente a sua esfera 
d~ influência até encontrar forte resistência. Nunca estabelecem 
critérios gerais = impessoais, nem operam com uma lir .. I1a de 
prioridade pré-d efínida. A sua atuação mantém um alto cornpo­ 
nenre de eccolha, exercido a cadz caso em função de um certo 
diagnóstico da situação e de uma constelação particular de 
alia.TJÇ3S. 

Vis::o nest •. p~rsr,ecriva, o Calha Norte é uma janela pela 
qual S-; consegue enxergar alguns dos ajustamentos e re estruru­ 
racõcs ocorrido. no núcleo central do Poder. Resulta da expe­ 
rincia acumulada por mílírares do CSN no gerenciarnenro e.e 
problemas fundiários e de desenvolvL.'11.::nto regional, avccado em 
função d~ fortes conflitos de interesse e de impasses legais, 
resultando na existência de urna situação de tensão social, 
entendida come, U.'!!<'I ameaça 2. ordem pública e ~ segurança 
nacional. Trata -se de um modelo de atuação goverr...:-.:..rnent3.l 
el aborado nos ú:~~!OS anos do Governo mili.ar, corno urna forma 
de, Poder centra. combater a violência no campo, articulando-se 
diretamente cor i os poderes r.::gionds, obtendo suporte político 
para o chamado "processo e~ ::-~::..:::-1 ,~ ~ .; ·~:rruturnç.S.o localí- ., 
zada ele agremiações partidáric. · · .. -_)oio aleitoral ao 
C·ov.f:1110. l,Jo inr .iíto de debelar (;, . .i.o social, também 
dialogam dírerarnenre com movimentos rciv'.i.11.dic2.tório$, fome­ 
cendo sclurões ::ó picas que lhes nossibiiitern dividir e manioular 
li<l2ransas: É es sa a genealogia do PCN, assim como o loc·é!l de 
onde procedem alguns de seus quadros executores já identi­ 
ficados. 
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Com o início da Nova República, tal grupo de interesses, 
que não chegou a ter uma clara expressão na sucessão do general 
Figueiredo, não ficou propriamente como vencido nem vencedor, 
passando a uma posição periférica em um poder civil conduzido 
por diretivas partidárias e com postura absolutamente diversa 
junto à administração pública. Em um primeiro momento, s6 lhe 
foi possível garantir a lentidão na desativação do GETAT (ao 
invés de sua extinção sumária, pedida por lideranças sindicais e 
partidárias) e o Comando Militar da Amazônia, para onde se 
transferiu o general Otávio Medeiros. 

O Calha Norte foi um balão-de-ensaio para a progressiva 
retomada da influência do CSN junto à Presidência da República, 
com uma temática que parecia de competência dos militares e 
prescindindo de consulta ou mobilização das forças políticas. À 
medida em que a transição democrática enfrentava maiores 
obstáculos políticos, o CSN conseguiu recuperar seu prestígio 
como órgão de assessoramento direto e de plena confiança do 
Presidente, um papel que os intelectuais e técnicos vinculados 
aos partidos não perceberam ou não quiseram desempenhar. É 
essa estrutura, herança de wn outro Brasil e de um outro projeto 
político (o da "abertura gradual e consentida", não o da "transi­ 
ção democrática''), alimentada pela ideologia da segurança e por 
técnicas pragmáticas de ação social ( que vão da negociação à 
cooptação de lideranças, passando pela intimidação), que dirige 
a política governamental para a região de fronteira, ao mesmo 
tempo que comanda a atuação da FUNAI e determina os rumos 
da política indígenísta brasileira. 

Amazônia". Obtendo mais espaço nos jornais e apoiando-se em uma superficíal 
temática nacionalista, o antido CSN vem ampliando o seu poder e se adaptando 
a novas amjunturas políticas, e mantendo um controle quase completo sobre a 
exploração de recursos naturais da Amazônia. 

NOTA 

F.m setembro de 1988 foi nome.ado para a Presidência da FUNAI o advo­ 
gado lris Pedro de Oliveira, que atuou em Marabá durante vários anos como 
coonlenador do GlITAT. Alguns coronéis do CSN, então em vias de extinção, o 
acompanharam assumindo as diretorias cruciais da FUNAI. O que indica que o 
processo de controle militar sobre a FUNAI continuou em marcha, atingindo um 
novo patamar. 

F.m outubro de 1988, às vésperas da promulgação da Constituição, a 
Presídêncía da República antecipou-se às novas leis e instituiu por decreto a 
SADEN (Secrctaria de Assessoramento sobre Assuntos da Defesa Nacional), que 
'l'eio manter a intra-esttutura de pessoal, assim como o mesmo espaço político e 
as áreas de interesse do CSN. O novo órgão vem se destacando especialmente no 
debate sobre a questão ambiental e na elaboração e divulgação de programas e 
iniciativas oficiais, retomando a campanha contra as entidades internacionais de 
proteção aos índios e à ecologia, acusadas de integrarem uma grande ofensiva dos 
países índustríalizados que visaria em úhima instância a "intemacionalização da 
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